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    PREFÁCIO


    Este livro surge como uma contribuição essencial ao entendimento do princípio da insignificância aplicado aos crimes contra a Administração Pública no contexto jurídico brasileiro. Em uma era de crescente complexidade legislativa e jurisprudencial, a aplicação deste princípio não apenas desafia os limites da tipicidade penal, mas também reflete uma preocupação fundamental com a proporcionalidade das sanções e a eficácia da justiça criminal.


    Ao longo destas páginas, exploramos não apenas as bases teóricas e os fundamentos doutrinários que sustentam o princípio da insignificância, mas também sua aplicação prática e os debates que permeiam os tribunais superiores. Desde suas origens até suas implicações contemporâneas, cada capítulo é uma exploração meticulosa das decisões judiciais mais relevantes e das análises críticas que moldam nosso entendimento do Direito Penal no Brasil.

  


  
    INTRODUÇÃO


    O presente trabalho objetiva verificar, na jurisprudência dos Tribunais Superiores, a possibilidade de aplicabilidade do princípio da insignificância nos crimes praticados por funcionário público, no exercício de sua função, contra a Administração Pública, utilizando-se de pesquisa bibliográfica e método indutivo.


    No primeiro capítulo, analisam-se as noções conceituais de Direito Penal, identificando a sua finalidade precípua, com o intuito de construir o entendimento sobre o reconhecimento do princípio da insignificância no Direito brasileiro, mais especificamente nos crimes funcionais contra a Administração Pública.


    Ainda no primeiro capítulo, serão discutidos os princípios basilares da construção do postulado doutrinário e jurisprudencial da insignificância, como o princípio da legalidade, da exclusiva proteção dos bens jurídicos, da ofensividade ou lesividade e o princípio da intervenção mínima.


    Será examinada, no tópico destinado ao princípio da intervenção mínima, a existência de dois princípios que derivam dele: os princípios da subsidiariedade e da fragmentariedade, formando a base de construção do princípio da insignificância.


    O princípio da insignificância será analisado em seguida, destacando-se seu caráter fragmentário do Direito Penal e a sua relação com o princípio da intervenção mínima. Serão abordadas sua origem, noções introdutórias e conceituais, sua natureza jurídica, sob a ótica da localização na dogmática penal e da tipicidade penal. Serão discutidos também os seus requisitos autorizadores, a relação com a infração bagatelar própria e imprópria, e, finalmente, seu reconhecimento no sistema jurídico brasileiro.


    No segundo capítulo, será realizada uma análise sucinta dos crimes praticados contra a Administração Pública, abordando as características gerais de todos esses crimes. O foco principal será nos crimes praticados por funcionários públicos, no exercício de suas funções, contra a Administração Pública, conhecidos como crimes funcionais.


    No terceiro capítulo, será examinada a aplicabilidade do princípio da insignificância nos crimes funcionais contra a Administração Pública, à luz da jurisprudência dos Tribunais Superiores, com ênfase na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, demonstrando a evolução dos paradigmas nesses tribunais.


    A problemática central deste trabalho reside na possibilidade de aplicação do princípio da insignificância nos crimes funcionais praticados contra a Administração Pública, mesmo na ausência de previsão legal explícita. A hipótese foi confirmada por meio de pesquisa bibliográfica, constatando-se que o entendimento predominante no Supremo Tribunal Federal é no sentido de ser possível a aplicabilidade dessa modalidade de crime.

  


  
    CONCLUSÃO


    O princípio da insignificância é um instituto de Política Criminal que afasta a tipicidade material do crime, pelo fato de a lesão ou ameaça de lesão não ser capaz de atingir o bem jurídico tutelado.


    Dessa maneira, constatou-se que o seu reconhecimento está condicionado ao preenchimento de determinados requisitos estabelecidos pelos Tribunais Superiores. Ademais, constatou-se ainda que o seu reconhecimento nos crimes funcionais contra a Administração Pública sofreu alterações com o passar do tempo, visto que, quando da sua introdução no Direito brasileiro, não era reconhecido nos mencionados crimes, pois o bem jurídico tutelado é a probidade administrativa e o patrimônio público, de titularidade de toda coletividade.


    Num primeiro momento, o Supremo Tribunal Federal entendia pela sua não aplicação nos crimes praticados por funcionário público, no exercício de sua função (crimes funcionais), contra a Administração Pública. Ademais, nesse mesmo sentido era o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, pelo não reconhecimento de tal postulado, ainda que a lesão seja ínfima, pois o bem jurídico tutelado, não era apenas no aspecto patrimonial, mas principalmente pelo aspecto moral da Administração Pública.


    Todavia, o entendimento atual e prevalecente no âmbito do Supremo Tribunal Federal é pelo seu reconhecimento nos crimes funcionais contra a Administração Pública, pois nem toda lesão intentada contra a Administração Pública pode ser caracterizadora de intervenção do Direito Penal, haja vista -prevalecer, dentre outros princípios, o da intervenção mínima que determina que o Direito Penal será invocado em último caso, quando todos os outros ramos não forem capazes de resolver (caráter subsidiário), além de ter havido uma lesão relevante ao bem jurídico tutelado (caráter fragmentário).


    Por fim, vale destacar, que o reconhecimento do princípio da insignificância, seja nos crimes contra a Administração Pública, seja em qualquer outro crime, está adstrito aos requisitos/vetores traçados pela jurisprudência dos Tribunais Superiores.
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